
 

 

 

 

                                     VIII GOVERNO CONSTITUCIONAL 

 

COMUNICADO DE IMPRENSA 

Reunião do Conselho de Ministros de 9 de dezembro de 2019 

O Conselho de Ministros reuniu-se no Palácio do Governo, em Díli, e analisou a apresentação do 

Secretário de Estado da Formação Profissional e Emprego, Julião da Silva, relativa ao memorando de 

entendimento entre o Governo da República Democrática de Timor-Leste e o Governo da Austrália para o 

apoio ao Programa de Trabalho Temporário (PTT). O objetivo deste memorando é estabelecer as 

disposições para facilitar o acesso de cidadãos timorenses ao trabalho temporário nas indústrias 

especificadas nos acordos de implementação. Outro objetivo do PTT é contribuir para o desenvolvimento 

económico oferecendo oportunidades de emprego, remessas e oportunidades para a qualificação dos 

trabalhadores nacionais. Ao fazê-lo, o PTT proporcionará igualmente benefícios à economia australiana e 

aos empregadores australianos que demonstrem não obter mão-de-obra australiana adequada. O 

Conselho de Ministros atribuiu plenos poderes ao Secretário de Estado da Formação Profissional e 

Emprego para a assinatura dos referidos memorandos de entendimento. 

Em seguida, o Representante Especial de Timor-Leste à Guiné-Bissau, Tomás do Rosário Cabral, 

apresentou o Relatório da Missão de Apoio ao Processo de Recenseamento Eleitoral à Guiné-Bissau que 

terminou em dezembro de 2018. 

O Ministro da Reforma Legislativa e Assuntos Parlamentares, Fidelis Manuel Leite Magalhães, apresentou 

ao Conselho de Ministros três notas concetuais com principal enfoque na inovação administrativa, na 

reforma judiciária e na reforma legislativa. O VIII Governo Constitucional pretende promover a reforma e 

modernização da administração pública, para que seja simples, eficiente e fiável, de forma a garantir aos 

cidadãos as condições para uma melhor condução da sua vida e pretende um setor da justiça eficiente e 

eficaz que promova o investimento, nacional e estrangeiro, e, assim, a melhoria das condições de vida de 

todos, assim como, facilitará o cumprimento de objetivos constitucionais na criação de uma sociedade 

mais justa, na promoção da igualdade de género, do combate à corrupção e da defesa dos interesses 

patrimoniais de todos os cidadãos. 



O Governo aprovou a orgânica do Ministério da Administração Estatal, o departamento governamental 

responsável pela conceção, execução, coordenação e avaliação da política, definida e aprovada pelo 

Conselho de Ministros, para as áreas do poder local, da descentralização administrativa, do apoio às 

organizações comunitárias, da promoção do desenvolvimento local, da organização e execução dos 

processos eleitorais e referendários, da promoção da higiene e organização urbana e da classificação e 

conservação dos documentos oficiais com valor histórico.  

O Conselho de Ministros aprovou a proposta de Decreto do Governo sobre a execução orçamental em 

regime duodecimal. A Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, alterada pelas leis n.º 9/2011, de 17 de agosto e 

n.º 4/2013/III, de 07 de agosto, sobre o Orçamento e Gestão Financeira, prevê no seu artigo 31.º, que no 

caso do Orçamento Geral do Estado não entrar em vigor no início do ano financeiro, situação agora 

verificada, aplicar-se-á o regime duodecimal, de modo a permitir a normal atividade do Estado. 

O Conselho de Ministros aprovou ainda a proposta de Decreto do Governo que define a remuneração dos 

órgãos do Instituto Nacional de Segurança Social (INSS), apresentada pela Ministra da Solidariedade 

Social e Inclusão, Armanda Berta dos Santos. 

Finalmente, o Governo aprovou a proposta de Resolução do Governo relativa à exoneração do atual 

Presidente do Conselho de Administração da Rádio e Televisão de Timor-Leste, E.P e a nomeação do 

novo Presidente do Conselho de Administração da Rádio e Televisão de Timor-Leste, E.P, Francisco da 

Silva ‘’ Gary’’ sob proposta do Secretário de Estado para a Comunicação Social, Merício dos Reis “Akara”. 
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